
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.168 - RS (2012/0184831-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARLENE MAICA BECK 
ADVOGADO : FÁBIO THOMÉ DA CRUZ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NA EXECUÇÃO INDEPENDENTEMENTE DA VERBA HONORÁRIA 
ESTABELECIDA NOS EMBARGOS DO DEVEDOR.
1. Não merece acolhida a alegada violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de 
origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, só que de 
forma contrária aos interesses da parte ora recorrente; o acórdão recorrido não 
padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação 
por esta Corte.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 81.755/SC (Rel. Min. 
Waldemar Zveiter, DJ de 2.4.2001, p. 247), firmou o entendimento de que, mais do 
que mero incidente processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação 
de conhecimento, de modo que é viável a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. 
3. Conforme esta Turma deixou consignado no julgamento do AgRg no REsp 
1.265.456/PR (Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJe de 19.4.2012), é possível 
a fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule 
que o valor fixado atenda à execução e aos embargos. 
4. No caso concreto, não consta da sentença de improcedência dos embargos, já 
transitada em julgado, qualquer estipulação no sentido de que o valor fixado a título 
de honorários atende à execução e aos embargos. Logo, deve ser confirmado o 
acórdão do Tribunal de origem, que, por considerar viável a cumulação dos 
honorários advocatícios relativos aos embargos de devedor com os honorários 
relativos à execução, deu provimento ao agravo de instrumento manifestado pela 
parte exequente, ora recorrida, para determinar que o juiz da primeira instância fixe 
os honorários advocatícios relativos à execução, observadas as peculiaridades do 
caso.
5. Consoante decidiu a Sexta Turma do STJ, ao julgar o AgRg no REsp 970.078/RS 
(Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 27.8.2012), "o disposto no art. 1º-D da Lei n.º 
9.494/1997, com a redação dada pela MP n.º 2.180-35/2001, que veda a fixação de 
honorários advocatícios em sede de execução contra a Fazenda Pública, incide 
somente nas execução não embargadas. Tal óbice é afastado quando a Fazenda 
opõe embargos do devedor, podendo, nessa hipótese, haver cumulação de honorários 
advocatícios em ambos os processos".
6. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 25 de setembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.168 - RS (2012/0184831-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARLENE MAICA BECK 
ADVOGADO : FÁBIO THOMÉ DA CRUZ 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, que, por considerar viável a cumulação dos honorários advocatícios 

relativos aos embargos de devedor com os honorários relativos à execução, deu provimento ao 

agravo de instrumento manifestado por Marlene Maica Beck, ora recorrida, para determinar que 

o juiz da primeira instância fixe os honorários advocatícios relativos à execução, observadas as 

peculiaridades do caso concreto.

A Procuradoria da Fazenda Nacional ainda opôs embargos declaratórios, os quais, 

todavia, foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, a Procuradoria da Fazenda Nacional indica contrariedade ao art. 

535, II, do CPC, sob o argumento de que, a despeito da oposição dos embargos declaratórios, o 

Tribunal de origem não se pronunciou, de maneira expressa, sobre a aplicabilidade dos arts. 20, § 

4º, 475-J e seguintes, e 730, todos do CPC, 1º-D da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.180-35/2001, e 100 da Constituição da República.

Ainda no recurso especial, a Procuradoria da Fazenda Nacional aponta contrariedade 

aos arts. 20, § 4º, 475-J e seguintes, e 730, todos do CPC, e 1º-D da Lei nº 9.494/97, com a 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35/2001, e defende que, se houve a condenação 

da União ao pagamento de honorários advocatícios em sede de embargos à execução, não há 
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que se falar em arbitramento de honorários também em sede de execução de sentença.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.342.168 - RS (2012/0184831-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
NA EXECUÇÃO INDEPENDENTEMENTE DA VERBA HONORÁRIA 
ESTABELECIDA NOS EMBARGOS DO DEVEDOR.
1. Não merece acolhida a alegada violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de 
origem analisou todas as questões necessárias ao deslinde da controvérsia, só que de 
forma contrária aos interesses da parte ora recorrente; o acórdão recorrido não 
padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação 
por esta Corte.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 81.755/SC (Rel. Min. 
Waldemar Zveiter, DJ de 2.4.2001, p. 247), firmou o entendimento de que, mais do 
que mero incidente processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação 
de conhecimento, de modo que é viável a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. 
3. Conforme esta Turma deixou consignado no julgamento do AgRg no REsp 
1.265.456/PR (Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJe de 19.4.2012), é possível 
a fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule 
que o valor fixado atenda à execução e aos embargos. 
4. No caso concreto, não consta da sentença de improcedência dos embargos, já 
transitada em julgado, qualquer estipulação no sentido de que o valor fixado a título 
de honorários atende à execução e aos embargos. Logo, deve ser confirmado o 
acórdão do Tribunal de origem, que, por considerar viável a cumulação dos 
honorários advocatícios relativos aos embargos de devedor com os honorários 
relativos à execução, deu provimento ao agravo de instrumento manifestado pela 
parte exequente, ora recorrida, para determinar que o juiz da primeira instância fixe 
os honorários advocatícios relativos à execução, observadas as peculiaridades do 
caso.
5. Consoante decidiu a Sexta Turma do STJ, ao julgar o AgRg no REsp 970.078/RS 
(Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 27.8.2012), "o disposto no art. 1º-D da Lei n.º 
9.494/1997, com a redação dada pela MP n.º 2.180-35/2001, que veda a fixação de 
honorários advocatícios em sede de execução contra a Fazenda Pública, incide 
somente nas execução não embargadas. Tal óbice é afastado quando a Fazenda 
opõe embargos do devedor, podendo, nessa hipótese, haver cumulação de honorários 
advocatícios em ambos os processos".
6. Recurso especial não provido.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Primeiramente, verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte ora 

recorrente. Logo, o acórdão recorrido não padece de vícios de omissão, contradição ou 

obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte.

Frise-se que ao órgão julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender 

atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o 

pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

Em relação à alegada contrariedade aos arts. 20, § 4º, 475-J e seguintes, e 730, todos do 

CPC, e 1º-D da Lei nº 9.494/97, o recurso especial não procede, pois o acórdão recorrido está 

em consonância com a orientação firmada pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 

81.755/SC (Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 2.4.2001, p. 247), no sentido de que, mais do que 

mero incidente processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de 

conhecimento, de modo que é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na 

execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor.

Nesse contexto, conforme esta Turma deixou consignado no julgamento do AgRg no 

REsp 1.265.456/PR (Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJe de 19.4.2012), é possível a 

fixação única dos honorários no julgamento dos embargos, desde que se estipule que o valor 

fixado atenda à execução e aos embargos.

No caso concreto, não consta da sentença de improcedência dos embargos, já 

transitada em julgado, qualquer estipulação no sentido de que o valor fixado a título de honorários 

atende à execução e aos embargos. Logo, deve ser confirmado o acórdão do Tribunal de origem, 

que, por considerar viável a cumulação dos honorários advocatícios relativos aos embargos de 

devedor com os honorários relativos à execução, deu provimento ao agravo de instrumento 

manifestado pela parte exequente, ora recorrida, para determinar que o juiz da primeira instância 

fixe os honorários advocatícios relativos à execução, observadas as peculiaridades do caso.
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Por fim, consoante decidiu a Sexta Turma do STJ, ao julgar o AgRg no REsp 

970.078/RS (Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 27.8.2012), "o disposto no art. 1º-D da Lei n.º 

9.494/1997, com a redação dada pela MP n.º 2.180-35/2001, que veda a fixação de honorários 

advocatícios em sede de execução contra a Fazenda Pública, incide somente nas execução não 

embargadas. Tal óbice é afastado quando a Fazenda opõe embargos do devedor, podendo, nessa 

hipótese, haver cumulação de honorários advocatícios em ambos os processos".

À vista do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0184831-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.342.168 / RS

Números Origem:  00010399720114040000  10399720114040000  200871050011926

PAUTA: 25/09/2012 JULGADO: 25/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARLENE MAICA BECK
ADVOGADO : FÁBIO THOMÉ DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Limitações ao Poder de Tributar - Isenção

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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